
PARECER Nº            , DE 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 759, de 2011



De autoria do nobre Deputado Alex Manente, o projeto em epígrafe pretende assegurar a gratuidade dos transportes coletivos públicos intermunicipais aos maiores de 60 anos. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que a matéria versa sobre transporte intermunicipal e proteção dos idosos, sendo, assim, de competência do Estado-membro e de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 


Desse modo, ao se atribuir gratuidade dos transportes coletivos intermunicipais aos maiores de 60 anos, confere-se proteção a um grupo social mais vulnerável, especialmente no que tange à locomoção. A medida reforça, assim, a dignidade dos idosos, facilitando seu deslocamento pelos Municípios paulistas e estendendo-lhes um benefício análogo ao já existente para estudantes e professores.

   
No entanto, entendemos que o artigo 2° do projeto entra em conflito com o artigo 1°, uma vez que este confere gratuidade do transporte, limitada a 10% do total de assentos, sem restrição no que concerne à renda do usuário, enquanto que aquele reserva apenas duas vagas gratuitas para os idosos no coletivo, prevendo desconto de 50% nas demais vagas, devendo o idoso, em qualquer dos casos, comprovar renda igual ou inferior a dois salários mínimos. 


Assim sendo, parece-nos mais acertada, em respeito aos princípios da livre iniciativa das empresas concessionárias e da igualdade material entre os usuários, a atribuição de gratuidade limitada a apenas alguns assentos do coletivo, e harmonizando-se, ainda, com o critério da renda, já que não existe nexo de pertinência que justifique a atribuição de tal vantagem a idosos economicamente abastados. 


Desse modo, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de Lei n° 759, de 2011, a seguinte redação:

Dispõe sobre gratuidade ou desconto em transporte intermunicipal para maiores de 60 anos.

Artigo 1° – Aos maiores de 60 (sessenta) anos que percebam renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos ficam assegurados a gratuidade ou desconto na utilização de transportes coletivos intermunicipais, na seguinte conformidade:

I – gratuidade do valor de passagem referente aos primeiros 10% (dez por cento) dos assentos do coletivo, arredondados para cima em caso de número fracionário;

II – desconto de 50% (cinquenta por cento) no valor da passagem para os assentos que excederem as vagas gratuitas.  

Parágrafo único – Para ter acesso à gratuidade ou desconto, o idoso deverá apresentar documento de identidade e comprovante de renda, podendo, na falta deste último, fazer declaração pessoal de sua condição econômica no ato da aquisição da passagem.

Artigo 2° – Fica assegurada aos idosos a prioridade no momento do embarque.

Artigo 3° – O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Artigo 4° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 759, de 2011, na forma do substitutivo ora apresentado.




Sala das Comissões, em 



Deputado ANTONIO SALIM CURIATI
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